
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.416 - RS (2010/0197375-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LADISLAU MOREIRA TEIXEIRA 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ART 535 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. BASE DE CÁLCULO.  
REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC. 
Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver 
encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é 
obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados" (REsp 
684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como ocorreu na 
hipótese ora em apreço. 

2. Esta Corte tem entendimento pacífico de que, quanto à 
base de cálculo do percentual de 3,17%, tal índice deve incidir sobre o 
total da remuneração, e não apenas sobre o vencimento básico. 
Precedentes. Mesmo entendimento da decisão recorrida. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

3. Como o agravo regimental não trouxe qualquer 
argumento capaz de infirmar a decisão que deseja ver modificada, esta 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.416 - RS (2010/0197375-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LADISLAU MOREIRA TEIXEIRA 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 141e):

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DIFERENÇA DE REMUNERAÇÃO DE 3,17%. LIMITAÇÃO À 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
QUINTOS/DÉCIMOS. JUROS DE MORA. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. 

1. O resíduo de 3,17% resulta da aplicação dos arts. 28 e 29 da 
Lei n. 8.880/94, constituindo reajuste geral da remuneração dos 
servidores públicos, incidente não apenas sobre o vencimento básico, 
mas também sobre todas as demais parcelas sobre este calculadas, 
inclusive tabelas de funções de confiança e gratificações. 

2. Deve haver limitação à incidência do resíduo dos 3,17% nas 
hipóteses onde ocorra reestruturação das carreiras, desde que 
comprovada tal situação por meio da análise individual das fichas 
financeiras e da legislação aplicável. 

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o índice de 3,17% deve incidir não somente sobre o 
vencimento básico do servidor, mas também sobre a vantagem paga 
pelo exercício de cargo em comissão e de função gratificada, bem 
como sobre as vantagens pessoais incorporadas a tal título, como no 
caso dos quintos/décimos da função incorporados. 

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça - com 
fundamento na Lei 11.672/08, que acresceu o art. 543-C ao CPC, 
disciplinando o processamento e julgamento dos recursos especiais 
repetitivos - dirimiu a controvérsia existente e firmou compreensão, 
no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.086.944/SP -, no 
sentido de que o art. 1º-F da Lei n° 9.494/97 (redação dada pela MP 
n° 2.180-35/2001) somente se aplica às demandas ajuizadas após a 
sua entrada em vigor." 
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A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial da agravante 
e negou-lhe provimento,  nos termos da seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO. ART 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. BASE DE CÁLCULO.  
REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO."

Aduz a agravante que "o acórdão que decidiu os embargos  de 
declaração, enfim, não enfrentou qualquer das questões antes apontadas, nem 
declinou corretamente, as razões por que não devia fazê-lo." (fl. 235), e que "o 
pagamento dos 3,17% somente deve incidir sobre o vencimento básico, e não sobre 
a remuneração ou sobre os proventos totais do autor" (fl. 236).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.416 - RS (2010/0197375-9)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ART 535 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. BASE DE CÁLCULO.  
REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC. 
Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver 
encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é 
obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados" (REsp 
684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como ocorreu na 
hipótese ora em apreço. 

2. Esta Corte tem entendimento pacífico de que, quanto à 
base de cálculo do percentual de 3,17%, tal índice deve incidir sobre o 
total da remuneração, e não apenas sobre o vencimento básico. 
Precedentes. Mesmo entendimento da decisão recorrida. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

3. Como o agravo regimental não trouxe qualquer 
argumento capaz de infirmar a decisão que deseja ver modificada, esta 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o recurso.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise 
do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
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indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, das provas, da jurisprudência, 
dos aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso 
concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.142.474/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
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termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.000.319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

DA BASE DE CÁLCULO DO PERCENTUAL DE 3,17%

Com efeito, esta Corte tem entendimento pacífico de que, quanto à base 
de cálculo do percentual de 3,17%, tal índice deve incidir sobre o total da remuneração, 
e não apenas sobre o vencimento básico.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 3,17%. REESTRUTURAÇÃO 
DE CARREIRA. AUSÊNCIA DA PROVA DE INCORPORAÇÃO DO 
ÍNDICE. REVOLVIMENTO DO QUADRO FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO. REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem limitado os efeitos 
patrimoniais da concessão do resíduo de 3,17% à data em que se deu 
a reestruturação ou reorganização de cargos e carreiras, por 
determinação dos arts. 9º e 10 da MP nº 2.225-45/2001. Todavia, no 
presente caso, não restou provado pela recorrente que, de fato, o 
referido reajuste teria sido incorporado na remuneração dos ora 
recorridos, tampouco há nos autos informação oficial de 
reestruturação da carreira à qual pertencem.

2. Quanto à base de cálculo do percentual de 3,17%, é pacífico 
que tal índice deve incidir sobre o total da remuneração e não apenas 
sobre o vencimento básico. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 998.764/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 19.10.2010, DJe 8.11.2010.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE. 3, 17%. INCIDÊNCIA SOBRE TABELAS 
DE VENCIMENTOS DO FUNCIONALISMO. LIMITAÇÃO.  
NÃO-OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A aplicação do resíduo de 3,17% deve incidir sobre as 
tabelas de vencimentos do funcionalismo e não apenas sobre o 
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vencimento básico, decorrente do critério previsto na Lei 8.880/94, 
arts. 28 e 29, § 5º, por ocasião da atualização ocorrida no mês de 
janeiro de 1995.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem limitado os efeitos 
patrimoniais da concessão do resíduo de 3,17% (três vírgula 
dezessete por cento) a 1º/1/02, em relação aos servidores públicos 
civis em geral, ou à data em que se deu a reestruturação ou 
reorganização de cargos e carreiras, conforme o caso, segundo os 
arts. 9º e 10 da MP 2.225-45/01.

3. A Lei 10.331/01, que cuida de revisão geral de vencimentos, 
e a Lei 9.030/95, que fixa a remuneração de cargos em comissão e de 
natureza especial e das funções de direção, chefia e assessoramento, 
não reestruturaram ou reorganizaram carreiras. Assim, não 
constituem termo para fins de incidência do resíduo de 3,17%.

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.055.993/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, julgado em 19.8.2008, DJe 15.9.2008.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que foi aplicada, à espécie, a Súmula 
83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Assim, como o agravo regimental não trouxe argumento capaz de infirmar 
a decisão que deseja ver modificada, esta deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0197375-9 REsp 1.218.416 / RS

Números Origem:  200571000462204  200671000125629  200671000158271

PAUTA: 22/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LADISLAU MOREIRA TEIXEIRA
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LADISLAU MOREIRA TEIXEIRA
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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